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III - controlar as áreas de operação de campo, fiscalização e administração do pátio e 

veículos; 
IV - controlar a implantação, manutenção e durabilidade da sinalização; 
V - operar em segurança das escolas; 
VI - operar em rotas alternativas; 
VII - operar em travessia de pedestres e locais de emergência sem a devida sinalização; 

Art. 14 - À Divisão de Educação de Trânsito compete: 

I - promover a Educação de Trânsito junto a Rede Municipal de Ensino, por meio de 
planejamento e ações coordenadas entre os órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito; 

II - promover campanhas educativas trânsito nos moldes e padrões estabelecidos pelo 

CONTRAN. 

Art. 15 - À Divisão de Controle e Análise de Estatística de Trânsito compete: 

I - coletar dados estatísticos para elaboração de estudos sobre acidentes de trânsitos e suas 

causas; 
II - controlar os dados estatísticos da frota circulante do município; 
III - controlar os veículos registrados e licenciados no município; 
IV - elaborar estudos sobre eventos e obras que possam perturbar ou interromper a livre 

circulação dos usuários do sistema viário; 

Art. 16 - Para exercer as competências estabelecidas nesta Lei, o Município de Sarandi, 
Estado do Paraná, por meio da Secretaria Municipal de Trânsito e Segurança Pública - 
TRANSEG, integrar-se-á ao Sistema Nacional de Trânsito, conforme previsto no Código de 

Trânsito Brasileiro. 

Art. 17 - A Secretaria Municipal de Trânsito e Segurança Pública - TRANSEG, poderá 
celebrar convênio delegando as atividades previstas nesta Lei, com vistas à maior eficiência e à 
segurança para os usuários da via. 

Art. 18 - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, através da Secretaria Municipal de 
Trânsito e Segurança Pública - TRANSEG, autorizado a firmar convênios com a União, Estados, 
Municípios, órgãos públicos federais, estaduais, municipais e demais entidades públicas e 
privadas, objetivando a perfeita aplicação desta lei e das normas contidas no Código de Trânsito 

Brasileiro. 

Art. 19 - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a manter atualizada a 
legislação de trânsito no Município, por ato próprio, sempre que for necessário, conveniente, ou 
que lei federal ou resoluções do CONTRAN o exijam. 

Art. 20 - O Poder Executivo fica autorizado a repassar o correspondente a 5% ( cinco por 
cento) da arrecadação das multas de trânsito para o fundo de âmbito nacional destinado à 
segurança e educação de trânsito, nos termos do parágrafo único, do artigo 320, da Lei Federal 
n.º 9.503/97, de 23/09/1997, do Código de Trânsito Brasileiro. 
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DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES - JARI 

Art. 21 - Fica criada a Junta Administrativa de Recursos de Infrações - JARI - órgão 
colegiado responsável pelo julgamento dos recursos interpostos contra penalidades por infrações 
de trânsito aplicadas pela Secretaria Municipal de Trânsito e Segurança Pública-TRANSEG, 
Órgão Municipal Executivo de Trânsito e Rodoviário, criado nos termos desta Lei, na 
circunscrição de sua competência. 

Parágrafo único - A Secretaria Municipal de Trânsito e Segurança Pública-TRANSEG, 
Órgão Municipal Executivo de Trânsito e Rodoviário, prestará apoio técnico, administrativo e 
financeiro à JARI, de forma a garantir o seu pleno funcionamento. 

Art. 22 - A JARI será formada por 03 (três) membros titulares e 03(três) membros 
suplentes, com reconhecida idoneidade, experiência e conhecimento em matérias de trânsito, 
indicados e nomeados pelo Prefeito Municipal, através de ato próprio, da seguinte forma: 

I - um representante da Secretaria Municipal de Trânsito e Segurança Pública­ 

TRANSEG; II - um representante de entidade representativa da sociedade ligada à área de trânsito; 
III - um integrante com conhecimento na área de trânsito com, no mínimo, nível médio de 

escolaridade; 

Parágrafo único - O mandato dos componentes da JARI será de 01 (um) ano, admitida a 
recondução por igual período. 

Art. 23 - A JARI disporá de Regimento Interno próprio, onde estarão estabelecidas as 
disposições de seu funcionamento, competência, composição e atribuições, obedecidas as 
normas do Código de Trânsito Brasileiro e as Resoluções do CONTRAN. 

Parágrafo único - O Regimento Interno da JARI será elaborado pela Secretaria Municipal 
de Trânsito e Segurança Pública - TRANSEG, Órgão Municipal Executivo de Trânsito e 
Rodoviário, através de ato do Prefeito Municipal. 

Art. 24 - Os servidores municipais efetivos integrantes da JARI farão jus a uma 
gratificação mensal de 20% (vinte por cento) sobre o menor vencimento pago pela 
municipalidade. 

DA GUARDA MUNICIPAL 

Art. 25 - Para dar suporte às políticas municipais de segurança pública, estabelecidas 
nesta Lei, Fica criada a GUARDA MUNICIPAL DE SARANDI, corporação uniformizada e 
devidamente aparelhada e armada, destinada a proteger o patrimônio, bens, serviços e instalações 
públicas municipais, proteção do meio ambiente e a colaboração na segurança pública, na forma 

da Lei. 

Art. 26 - A Guarda Municipal de Sarandi exercerá suas atividades em toda a extensão do 
território do município, cumprindo as Leis e assegurando o exercício de poderes constituídos no 
âmbito de sua competência. 
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Art. 27 - A Guarda Municipal de Sarandi fica subordinada a Secretaria Municipal de 
Trânsito e Segurança Pública - TRANSEG e reger-se-á através dos princípios estabelecidos 
nesta Lei e por seu Regimento Interno que será aprovado por Decreto do Poder Executivo. 

Art. 28 - Além das atribuições definidas nesta Lei, compete à Guarda Municipal: 

I - executar patrulhamento ostensivo e uniformizado, na proteção da população em bens, 
serviços e instalações do Município; 

II - proteger os bens, serviços e instalações municipais, desempenhando atividades de 
proteção do patrimônio público, guardando-os e vigiando-os contra danos e atos de vandalismo; 

III - prestar colaboração e orientação ao público em geral; 
IV - executar atividades de socorro e proteção às vítimas de calamidades, participando de 

ações de defesa civil, colaborando também na prevenção e controle de incêndios e inundações, 

quando necessário; V - conduzir à Delegacia de Polícia ou entregar à Polícia Militar pessoas surpreendidas 
na prática de delitos ou atos anti-sociais; 

VI - atuar em colaboração com órgãos Estaduais e Federais na manutenção da ordem e da 
segurança pública, respeitada suas atribuições e competências, atendendo situações excepcionais; 

VII - interagir com os agentes de proteção ao meio-ambiente; 
VIII - apoiar os agentes municipais no exercício do poder de polícia administrativa; 
IX - apoiar e garantir as ações fiscalizadoras e os serviços de responsabilidade do 

Município; 
X - acionar os órgãos de segurança pública quando for o caso; 
XI - celebrar convênios com a União, Estados, Municípios, fundações, empresas públicas 

e entidades em proveito do interesse público e do bom cumprimento das suas missões legais; 
XII - colaborar com órgão executivo municipal de trânsito na fiscalização do trânsito 

municipal, nos termos e condições do Código de Trânsito Brasileiro instituído pela Lei nº 

9503/97, de 23/09/97; XIII - fazer rondas ostensivas e preventivas, motorizadas e a pé nos períodos diurno e 
noturno, conforme escala, fiscalizando a entrada e saída, o acesso de pessoas, veículos e 
equipamentos nas dependências de repartições públicas municipais; 

XIV - realizar patrulhamento nas escolas municipais, bem como em feiras comunitárias e 
comerciais, parques, praças, bairros da cidade, terminal rodoviário e segurança em eventos; 

XV - assistir e orientar aos cidadãos nos mais variados tipos de situações: roubo, furto, 
pichações, invasão de imóvel, perturbação do sossego, vandalismo, rixa, acidentes de trânsito, 
dentre outras de relevada importância; 

XVI - zelar pelo cumprimento das normas de trânsito; 
XVII - operar equipamentos de comunicação e equipamentos tecnológicos de 

monitoramento de alarmes, de vídeo e outros; 
XIII - dirigir viaturas conforme escala de serviço; 
XIX - participar das comemorações cívicas de feitos e fatos programados pelo município, 

destinados a exaltação do patriotismo; 
XX - elaborar relatórios de suas atividades; 
XXI - outras atividades correlatas. 
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Art. 29 - A Guarda Municipal de Sarandi terá a seguinte estrutura: 

I. Departamento Administrativo de Segurança Pública Municipal; 
II. Divisão do Sistema Operacional da Guarda Municipal 

Art. 30 - Compete ao Diretor do Departamento Administrativo de Segurança Pública 
Municipal, entre outras, as seguintes funções básicas: 

I - coordenar a elaboração de planejamento estratégico, o plano de ação e demais ações 
relacionadas às atribuições da Guarda Municipal; 

II - coordenar a elaboração do plano de comunicação social da Guarda Municipal. 
III - viabilizar, distribuir, coordenar e supervisionar os recursos humanos, materiais e 

gerenciar o fluxo de papéis e documentos da Guarda Municipal; 
IV - acompanhar a execução orçamentária da Guarda Municipal; 
V - realizar estudos e pesquisas, fornecer subsídios técnicos, bem como acompanhar a 

implementação das ações e diretrizes da Guarda Municipal; 
VI - coletar, elaborar, processar e difundir dados e informações atinentes às atividades da 

Guarda Municipal. 

Art. 31 - Compete à Divisão do Sistema Operacional da Guarda Municipal, entre outras, 
as seguintes atividades: 

I - coordenar o desenvolvimento das atribuições da Guarda Municipal, de forma a 
garantir-lhe a consecução de seus fins; 

II - zelar pelo fiel cumprimento das normas legais e administrativas relativas à Guarda 
Municipal; 

III - propor as medidas cabíveis e necessárias para o bom andamento do serviço, 
manutenção das instalações e equipamentos, reposição de uniformes e observância da disciplina; 

IV - gerenciar o uso e guardar os equipamentos da Guarda Municipal e, em especial, do 
armamento necessário ao desenvolvimento de suas atividades. 

Art. 32 - A Guarda Municipal de Sarandi desempenhará as funções típicas de seu cargo, 
devidamente trajado com uniforme específico, e portará os respectivos assessórios, conforme 
disposto no Regimento Interno da Corporação. 

Art. 33 - A Guarda Municipal terá sede no Município de Sarandi, Estado do Paraná, 
dispondo de autonomia nos limites da presente Lei. 

Art. 34 - A Guarda Municipal de Sarandi obedecerá ao mesmo regime jurídico em vigor 
para os servidores públicos municipal e às normas previstas no Regimento Interno próprio desta 
Corporação. 

Art. 35 - A Guarda Municipal de Sarandi atuará em turnos diurnos e noturnos em escala 
de revezamento aprovada pela Secretaria Municipal de Trânsito e Segurança Pública - 
TRANSEG, de acordo com a legislação vigente. 

Parágrafo único - Guarda Municipal é o servidor público, já integrado na função e em 
condições de executar os serviços destinados para a Corporação. 


